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b) e c) do n.o 1 do presente despacho, bem como a assinatura de
documentos a que se referem as alíneas c) e g) do mesmo e da cor-
respondência de mero expediente relativa ao serviço de passaportes
e licenças.

3 — Nos termos do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, conjugado com o n.o 3 do artigo 54.o do Decreto-Lei
n.o 433/82, de 27 de Outubro, delego no comandante do Grupo Ter-
ritorial de Castelo Branco da Guarda Nacional Republicana e no
comandante da Polícia de Segurança Pública a minha competência
para proceder à instrução de processos de contra-ordenação que, por
força de lei, portaria, regulamento ou despacho, cabem na compe-
tência própria da governadora civil, sem prejuízo das regras especiais
constantes das leis habilitantes dessa competência. As competências
ora delegadas poderão ser objecto de subdelegação.

4 — Ficam ratificados, nos termos do artigo 137.o, máxime os n.os 3
e 4, do Código do Procedimento Administrativo, os actos entretanto
praticados pelas entidades delegadas.

5 de Abril de 2005. — A Governadora Civil, Maria Alzira Ser-
rasqueiro.

Despacho n.o 10 636/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da dele-
gação de competências que me foi conferida por despacho de 5 de
Abril de 2005 da governadora civil e dos artigos 35.o e 36.o do Código
do Procedimento Administrativo, subdelego no chefe de secção
Augusto António Mocho de Matos e ainda no funcionário de maior
categoria na ausência ou impedimento deste a minha competência
para:

a) Despachar os pedidos de passaportes em geral, com excepção
dos casos que pela sua natureza anormal me devam ser
submetidos;

b) Apreciar e despachar requerimentos a solicitar licenças, emis-
são das mesmas, despachos e assinaturas da respectiva
correspondência;

c) Despachar e assinar correspondência de natureza corrente;
d) Assinar folhas respeitantes ao pagamento de despesas a satis-

fazer pelas dotações do Orçamento do Estado e documentos
anexos àquelas;

e) Assinar alvarás e licenças;
f) Assinar certidões destinadas a instruir a conta de gerência

de entidades subsidiadas pelo Governo Civil;
g) Assinar guias de depósito de receitas consignadas a terceiras

entidades e de reposição e movimentar contas para esse efeito;
h) Acompanhar a assiduidade do pessoal e propor o calendário

de licença para férias.

2 — Ficam ratificados os actos entretanto praticados nos termos
do artigo 137.o do Código do Procedimento Administrativo.

5 de Abril de 2005. — O Secretário, Alcino Milheiro da Costa e
Silva.

Governo Civil do Distrito do Porto

Despacho n.o 10 637/2005 (2.a série). — Ao abrigo da faculdade
de subdelegação prevista no despacho da governadora civil de 19 de
Abril, e nos termos do disposto nos artigos 35.o e 36.o do Código
do Procedimento Administrativo, subdelego no chefe de secção
Manuel Aurélio Miguel as competências delegadas na alínea a) do
referido despacho.

Ao abrigo do disposto no artigo 41.o do Código citado e para os
efeitos do mesmo despacho, a chefe de repartição Deolinda Gonçalves
da Silva Stanislau substitui-me nas minhas faltas e impedimentos.

Ficam ratificados, nos termos do artigo 137.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, os actos entretanto praticados.

19 de Abril de 2005. — Pelo Secretário, por delegação, Nazaré
Teixeira.

Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil

Despacho n.o 10 638/2005 (2.a série). — Por despacho de 24
de Março de 2005 do presidente do Serviço Nacional de Bombeiros
e Protecção Civil:

Maria Guiomar Ferreira dos Santos Bastos, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal do Hospital de Santa Cruz — trans-
ferida com a mesma categoria para o quadro de pessoal do extinto
Serviço Nacional de Protecção Civil, com efeitos a 1 de Maio de
2005, considerando-se exonerada do lugar de origem a partir da
mesma data. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 2005. — O Presidente, Manuel João Ribeiro.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Rectificação n.o 813/2005. — Para os devidos efeitos se rectifica
o despacho n.o 9688/2005 (sinopse curricular), inserido no Diário da
República, 2.a série, n.o 84, de 2 de Maio de 2005, a p. 6914, pelo
que onde se lê «primeiro-secretário de embaixada, em 2 de Março
de 1908;» deve ler-se «primeiro-secretário de embaixada, em 2 de
Março de 1998;».

2 de Maio de 2005. — O Director, Renato Pinho Marques.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 639/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio para exercer funções de assessoria na área económica, no
meu Gabinete, o Doutor Álvaro Manuel Correia Antunes Pina, com
vencimento equiparado a adjunto de gabinete incluindo despesas de
representação, subsídios de férias, de Natal e de refeição.

2 — A presente nomeação tem a duração de um ano, renovável
por iguais períodos.

3 — Nos termos das alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, o nomeado fica autorizado a exercer
actividades de docência, bem como outras actividades, estas desde
que sem carácter de permanência.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 11 de Abril
de 2005.

12 de Abril de 2005. — O Ministro de Estado e das Finanças, Luís
Manuel Moreira de Campos e Cunha.

Despacho n.o 10 640/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código de Procedimento Administrativo,
e tendo em conta o disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 79/2005,
de 15 de Abril, bem como na Lei n.o 47/2005, de 24 de Fevereiro,
delego no Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, Prof. Doutor
Manuel Pedro da Cruz Baganha, o seguinte:

1 — As minhas competências relativas a todos os assuntos e à prática
de todos os actos respeitantes aos serviços, organismos e entidades
a seguir indicados:

1.1 — Direcção-Geral do Orçamento (DGO);
1.2 — Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários e Agen-

tes da Administração Pública (ADSE);
1.3 — Direcção-Geral de Estudos e Previsão (DGEP);
1.4 — Instituto de Informática (II);
1.5 — Caixa Geral de Aposentações (CGA);
1.6 — Inspecção-Geral de Finanças (IGF), com excepção das com-

petências delegadas noutros secretários de Estado.
2 — Delego ainda:
2.1 — As competências que me são legalmente atribuídas no âmbito

do Departamento de Prospectiva e Planeamento (DPP);
2.2 — As competências que me são legalmente atribuídas no âmbito

da Comissão de Normalização Contabilística da Administração
Pública (CNCAP);

2.3 — As competências que me são legalmente atribuídas no âmbito
da definição das orientações estratégicas e do controlo global da gestão
dos fundos comunitários, bem como o acompanhamento da sua
execução;

2.4 — As competências que me são legalmente atribuídas no âmbito
do IFADAP/INGA;

2.5 — As competências que me são legalmente atribuídas nos arti-
gos 2.o, 3.o e 10.o do Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho, e no
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, relativamente
aos pedidos de autorização de deslocações oficiais efectuadas por
pessoal dirigente de direcção superior de 1.o e 2.o grau (director-geral,
secretário-geral, inspector-geral e presidente, ou subdirector-geral,
adjunto do secretário-geral, subinspector-geral, vice-presidente e vogal
da direcção) e membros dos serviços e organismos da Administração
Pública, quando não integrados em comitiva de membro do Governo;

2.6 — As competências que me são legalmente atribuídas pelo
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 166/98, de 25 de Junho, relativas ao
conselho coordenador do sistema de controlo interno da administração
financeira do Estado (SCI);

2.7 — As competências que me são legalmente atribuídas pela Lei
n.o 23/2004, de 22 de Junho;


